
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.124 - RJ (2017/0008485-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MORGANNA RODRIGUES SALES 
EMBARGADO : CARLOS MARCOS RODRIGUES SALES 
ADVOGADOS : ALINE BARBOSA DE FRANCA  - RJ037243 

 JOSÉ MÁRIO DOS ANJOS FERREIRA  - RJ165348 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
REGIME MILITAR. PERSEGUIÇÃO E PRISÃO POR MOTIVOS 
POLÍTICOS. IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. 
1. Hipótese em que ficou consignado: a) a questão de fato suscitada da 
tribuna – de que o autor da ação, na verdade, não é anistiado em si (ou 
seja, ele é herdeiro de anistiado perseguido político) – já estava expressa 
na decisão ora agravada (fl. 337, e-STJ), que ora transcrevo: "cuida-se, na 
origem, de Ação Ordinária ajuizada por Morganna Rodrigues Sales e 
Carlos Marcos Rodrigues Sales contra a União, em que pleiteiam o 
pagamento de indenização por danos morais por terem sido privados da 
convivência com o pai, preso e condenado a várias penas, incluindo 
prisão perpétua, durante o regime militar" (grifei); b) em recente julgamento 
do Agravo Interno no REsp 1.710.240/RS, da relatoria do Ministro Francisco 
Falcão, ocorrido em 8.5.2018 e publicado no DJe 14.5.2018, a Segunda Turma do 
STJ reafirmou entendimento de que a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º 
do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação de 
direitos fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram 
durante o Regime Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a 
contento suas pretensões; e c) a insurgente reitera, em seus memoriais, as razões 
do recurso, não apresentando nenhum argumento novo.
2. A Segunda Turma desproveu o recurso com motivação clara e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 
3. A fundamentação da embargante denota mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o 
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Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 19 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.124 - RJ (2017/0008485-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MORGANNA RODRIGUES SALES 
EMBARGADO : CARLOS MARCOS RODRIGUES SALES 
ADVOGADOS : ALINE BARBOSA DE FRANCA  - RJ037243 
   JOSÉ MÁRIO DOS ANJOS FERREIRA  - RJ165348 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa (fl. 365, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. REGIME MILITAR. 
PERSEGUIÇÃO E PRISÃO POR MOTIVOS POLÍTICOS. 
IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/1932. PRECEDENTES. 

1. Inicialmente, esclareço que a questão de fato suscitada da 
tribuna – de que o autor da ação, na verdade, não é anistiado em si (ou seja, ele é 
herdeiro de anistiado perseguido político) – já estava expressa na decisão ora 
agravada (fl. 337, e-STJ), que ora transcrevo: "cuida-se, na origem, de Ação 
Ordinária ajuizada por Morganna Rodrigues Sales e Carlos Marcos Rodrigues 
Sales contra a União, em que pleiteiam o pagamento de indenização por danos 
morais por terem sido privados da convivência com o pai, preso e condenado a 
várias penas, incluindo prisão perpétua, durante o regime militar" (grifei).

2. Em recente julgamento do Agravo Interno no REsp 
1.710.240/RS, da relatoria do Ministro Francisco Falcão, ocorrido em 8.5.2018 e 
publicado no DJe 14.5.2018, a Segunda Turma do STJ reafirmou entendimento de 
que a prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é 
inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, época 
na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões.

3. A insurgente reitera, em seus memoriais, as razões do Recurso 
Especial, não apresentando nenhum argumento novo.

4. Agravo Interno não provido.

Nos aclaratórios, a embargante sustenta em suma (fls. 384-386, e-STJ):

Verifica-se que o acórdão é omisso na análise de questão 
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essencial, suscitada em sede de contrarrazões e no agravo interno; quem está a 
postular a indenização são os filhos do titular do direito (fl. 2 e-STJ).

(...)
Ante o exposto, a União requer que os embargos de declaração 

sejam providos para suprir a omissão apontada, para prequestionamento e 
esclarecimentos, de modo a se entregar adequadamente a prestação jurisdicional, 
tal como estabelecem os princípios constitucionais de acesso à jurisdição, 
segurança e estabilidade das relações sociais.

Sem impugnação, conforme fl. 390, e-STJ. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.12.2018.

Não merece ser acolhida a irresignação. 

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais 

de cabimento. 

Conforme já exarado no acórdão:

a) a questão de fato suscitada da tribuna – de que o autor da ação, na 

verdade, não é anistiado em si (ou seja, ele é herdeiro de anistiado perseguido 

político) – já estava expressa na decisão ora agravada (fl. 337, e-STJ), que ora 

transcrevo: "cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Morganna Rodrigues 

Sales e Carlos Marcos Rodrigues Sales contra a União, em que pleiteiam o 

pagamento de indenização por danos morais por terem sido privados da convivência 

com o pai, preso e condenado a várias penas, incluindo prisão perpétua, durante o 

regime militar" (grifei);

b) em recente julgamento do Agravo Interno no REsp 1.710.240/RS, da 

relatoria do Ministro Francisco Falcão, ocorrido em 8.5.2018 e publicado no DJe 14.5.2018, 

a Segunda Turma do STJ reafirmou entendimento de que a prescrição quinquenal, disposta no 

art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 

fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime 

Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas pretensões; e

c) a insurgente reitera, em seus memoriais, as razões do recurso, não 

apresentando nenhum argumento novo.

Não verifico na espécie sub judice qualquer omissão, obscuridade, contradição 

ou erro material, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe  efeito 
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infringente. 

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

(...) EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.   OMISSÃO.   
CONTRADIÇÃO.   OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

(...)
VI  -  O  simples  descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão  de  tornar cabíveis os embargos de declaração, que 
servem ao aprimoramento,   mas   não   à   sua   modificação,  que,  só  
muito excepcionalmente, é admitida.

Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg na CR 9.832/EX, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, CORTE ESPECIAL,DJe 30/08/2016, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (...) AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO (...) VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. (...)

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no 
sentido de que o mero descontentamento da parte com o resultado do 
julgamento não configura violação do art. 1.022 do CPC/2015 e que os 
embargos declaratórios não se prestam à rediscussão de matéria 
devidamente analisada.

(...)
(EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1031107/RJ, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 
01/06/2018, grifei).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito a multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2017/0008485-8 REsp 1.648.124 / RJ

Números Origem:  00125325120114025101  201151010125329

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MORGANNA RODRIGUES SALES 
RECORRENTE : CARLOS MARCOS RODRIGUES SALES 
ADVOGADOS : ALINE BARBOSA DE FRANCA  - RJ037243 

 JOSÉ MÁRIO DOS ANJOS FERREIRA  - RJ165348 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MORGANNA RODRIGUES SALES 
EMBARGADO : CARLOS MARCOS RODRIGUES SALES 
ADVOGADOS : ALINE BARBOSA DE FRANCA  - RJ037243 

 JOSÉ MÁRIO DOS ANJOS FERREIRA  - RJ165348 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes e, ocasionalmente, o Sr. 
Ministro Francisco Falcão.
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